         PARECER  Nº 1427, de 2002

Do Congresso das Comissões de Saúde e de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei Complementar nº 29, de 2002.





O Projeto de lei Complementar nº 29, de 2002, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, por meio  da Mensagem nº 72, de 2002, institui Gratificação por Trabalho de Campo para os servidores das classes que especifica do Quadro da Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN e dá outras providências .





Em pauta, no período regimental, a propositura foi  alvo de 3(três) emendas.





O Sr. Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, emitiu parecer favorável ao projeto e contrário às emendas n°s 1, 2 e 3.

Compete-nos,  nesta oportunidade, exarar parecer  pelas Comissões de Saúde e de Finanças e Orçamento, sob os aspectos de suas respectivas competências.





É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.



Do Projeto

 



A proposta  do Executivo visa possibilitar aos  servidores da Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN que se deslocarem de suas unidades de trabalho para a execução de atividades de campo destinadas ao controle de doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários.





Evidenciado o caráter  da conveniência e interesse público do projeto ora analisado, recomendamos a sua aprovação.

 



Quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos  nenhum impedimento.





Com referência aos aspectos de ordem financeira, também, não vislumbramos quaisquer óbices.




Das  Emendas 





A emenda de nº 1 pretende estender o benefício à todos os servidores pertencentes às classes do Quadro da Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN.





Com referência à extensão daquele benefício a todos os servidores,  entendemos que a medida fere o disposto no artigo 24, §2º e  5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 





Assim, nosso parecer é contrário à emenda  de nº.  01.





A emenda de nº 2 pretende alterar a redação do artigo 6º, mediante a substituição do termo “concessão” por “pagamento”.





A emenda de nº 3 visa alterar a redação do “caput” do artigo 5º para incluir a incidência de descontos previdenciários e de assistência médica sobre o valor da Gratificação por Trabalho de Campo.





Avaliadas as referidas emendas temos a seguinte consideração:





Com relação à emenda de nº 2, cabe ressaltar que a “indenização por trabalho de campo” tem caráter indenizatório nos moldes da Lei Federal 8.216, de 13 de agosto de 1991, cujo pagamento é efetuado aos servidores da Funasa, que desenvolvem atividades em conjunto com os servidores da Autarquia.





Referida gratificação substitui a diária, posto que as regras estabelecidas para a sua concessão, pelo decreto nº 28.962, de 3 de outubro de 1988, alterado pelo Decreto 34.664, de 26 de fevereiro de 1992, inviabilizam a sua atribuição nos deslocamentos temporários  da sede inferiores a 6(seis) horas.





Assim, quanto aos critérios de incidência dos descontos previdenciários e de assistência médica, devem ser  adotadas as mesmas  regras  aplicadas á concessão de diárias.





Por sua vez, a substituição da expressão proposta na emenda de nº 3 não merece prosperar, eis que o texto original é muito mais abrangente e possibilitará que a disciplina a ser estabelecida,  contenha outras disposições além da forma de pagamento.





Nesse sentido, nosso parecer é contrário às emendas de n°s. 2 e 3.                                                

Dessa forma,  manifestamo-nos  favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 29, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs.  1, 2 e 3. 





É o nosso parecer.




                                a) NELSON SALOMÉ – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 4/12/2002

a) NEWTON BRANDÃO – Presidente

NEWTON BRANDÃO – NEWTON BRANDÃO – NELSON SALOMÉ – NELSON SALOMÉ – PEDRO TOBIAS – PEDRO TOBIAS – ROSMARY CORRÊA – VITOR SAPIENZA – VITOR SAPIENZA – ROBERTO GOUVEIA (favorável às emendas nºs 2 e 3) - ROBERTO GOUVEIA (favorável às emendas nºs 2 e 3).

